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RESUMO 

Este artigo tem como função, analisar o papel das serventias extrajudiciais no processo 

de desjudicialização dos atos, destacando a transferência de determinadas funções do 

Poder Judiciário para os cartórios e outros órgãos extrajudiciais, com o objetivo de 

promover maior celeridade, eficiência e acessibilidade à justiça. A desjudicialização, 

impulsionada por legislações como a Lei nº 11.441/2007 e o Novo Código de Processo 

Civil (CPC/2015), permitiu que atos como divórcios, inventários e registros de imóveis 

sejam realizados diretamente nos cartórios, sem a necessidade de intervenção judicial. 

O presente artigo trata-se de uma pesquisa bibliográfica com o objetivo de analisar o 

papel das serventias extrajudiciais na desjudicialização dos atos jurídicos, destacando 

suas funções, contribuições, desafios e perspectivas no processo de simplificação e 

eficiência do sistema jurídico brasileiro, visto que apesar das limitações, as serventias 

extrajudiciais têm se consolidado como um importante instrumento de 

desjudicialização, e que a incorporação de tecnologias digitais e a expansão de suas 

funções podem tornar esse processo ainda mais eficiente e acessível no futuro. 

 
Palavras-chaves: Desjudialização. Serventias Extrajudiciais. Cartórios. 

 
ABSTRACT 

The purpose of this article is to analyze the role of extrajudicial offices in the process 

of de-judicialization of acts, highlighting the transfer of certain functions from the 
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Judiciary to registry offices and other extrajudicial bodies, with the aim of promoting 

greater speed, efficiency and accessibility to justice. De-judicialization, driven by 

legislation such as Law 11.441/2007 and the New Code of Civil Procedure (CPC/2015), 

has allowed acts such as divorces, inventories and real estate registrations to be carried 

out directly at registry offices, without the need for judicial intervention. This article is 

a bibliographical survey with the aim of analyzing the role of extrajudicial registries in 

the de-judicialization of legal acts, highlighting their functions, contributions, 

challenges and prospects in the process of simplification and efficiency of the Brazilian 

legal system, given that despite their limitations, extrajudicial registries have been 

consolidated as an important instrument of de-judicialization, and that the 

incorporation of digital technologies and the expansion of their functions may make 

this process even more efficient and accessible in the future. 

 
Keywords: Dejudicialization. Extra-Judicial Offices and Registry Offices. 

 
INTRODUÇÃO 

As serventias extrajudiciais têm se tornado um componente essencial na 

transformação do sistema de justiça brasileiro, especialmente no que tange à 

desjudicialização dos atos. Em um cenário onde a morosidade do Judiciário é 

frequentemente alvo de críticas, essas instituições surgem como alternativas eficazes 

para a resolução de conflitos e a formalização de atos jurídicos. Ao permitir que 

procedimentos como divórcios, inventários e protestos sejam realizados de forma 

simplificada e rápida, as serventias extrajudiciais contribuem para a desobstrução dos 

tribunais e promovem o acesso à justiça. 

A desjudicialização não apenas alivia a carga dos sistemas judiciais, mas 

também oferece maior autonomia às partes envolvidas, permitindo que elas busquem 

soluções consensuais e personalizadas. Além disso, a incorporação de tecnologias 

digitais, como o e-notariado, tem potencializado ainda mais a eficiência e a segurança 

dos serviços prestados, adaptando-se às demandas de uma sociedade cada vez mais 

dinâmica e conectada. 

Neste artigo, será explorado o papel fundamental das serventias extrajudiciais 

na desjudicialização, analisando suas funções, benefícios e os desafios que ainda 

precisam ser enfrentados. A reflexão sobre a importância dessas instituições é 
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essencial para compreendermos como elas podem contribuir para um sistema jurídico 

mais acessível, ágil e efetivo, que atenda às necessidades da população contemporânea. 

 
REFERENCIAL TEÓRICO 

Os Direitos Notarial e Registral: Conceitos, Natureza Jurídica, Finalidade e 
Especificidades 

 
Os Direitos Notarial e Registral constituem um ramo especializado do direito, 

que se dedica ao estudo e regulamentação dos serviços extrajudiciais de natureza 

pública realizados por notários e registradores. Esses direitos têm como foco a 

segurança e a eficácia jurídica dos atos e negócios que, após serem formalizados por 

esses profissionais, tornam-se válidos e confiáveis perante terceiros e o Estado (Garcia, 

2019). 

A atuação do notariado e do registro tem um impacto direto no direito de 

propriedade e nos direitos fundamentais dos cidadãos, como o direito à segurança 

jurídica e à plena eficácia dos atos jurídicos. Quando um ato é autenticado ou 

registrado, ele ganha fé pública, o que significa que a sua veracidade é presumida, 

gerando confiança nas relações civis, comerciais e administrativas. 

Além disso, os sistemas de registro, ao garantir a publicidade dos atos, ajudam 

na prevenção de fraudes e disputas judiciais, ao fornecer um banco de dados acessível 

ao público que pode ser consultado para confirmar a regularidade de um ato ou direito. 

A publicidade dos registros torna o sistema jurídico mais transparente, evitando 

conflitos relacionados à titularidade de bens, como no caso de imóveis ou 

propriedades. 

A principal finalidade dos Direitos Notarial e Registral é assegurar a segurança 

jurídica das relações sociais e econômicas, evitando conflitos e promovendo 

estabilidade nas transações. Esses direitos contribuem para a confiança nas relações 

jurídicas, pois as declarações documentadas por notários e registradores possuem 

credibilidade oficial, e os registros tornam os negócios jurídicos oponíveis a terceiros. 

Dessa forma, o serviço notarial e registral desempenha um papel essencial na 

preservação da paz social ao prevenir litígios e fornecer documentação autêntica e 

acessível a todos os interessados (Mattos, 2017). 
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Desta forma, direitos notarial e registral são pilares essenciais para a estrutura 

jurídica do país, pois garantem a segurança, autenticidade e publicidade dos atos e 

documentos legais. Sua atuação assegura a regularidade dos atos jurídicos, evitando 

fraudes e conflitos. A modernização desses sistemas é uma tendência necessária para 

aumentar a eficiência e acessibilidade, sem perder de vista a confiança e a segurança 

jurídica que essas instituições proporcionam à sociedade. 

 
O QUE É O DIREITO NOTARIAL E REGISTRAL 

O Direito Notarial e Registral é um ramo do direito que organiza e regulamenta 

os serviços públicos de notários e registradores, garantindo a autenticidade, 

publicidade e segurança jurídica de diversos atos e negócios jurídicos (Garcia, 2019). 

Assim, os direitos notarial e registral englobam as atividades desempenhadas 

por notários e registradores, profissionais responsáveis pela formalização e 

publicidade de atos e documentos. O direito notarial refere-se à função dos notários, 

como a autenticação de documentos, lavratura de escrituras públicas e testamentos, 

enquanto o direito registral abarca o registro de imóveis, pessoas jurídicas, títulos e 

documentos públicos. 

 
DEFINIÇÃO E NATUREZA JURÍDICA DAS SERVENTIAS NOTARIAL E REGISTRAL 

As serventias notarial e registral são unidades de prestação de serviços 

públicos, delegadas a particulares, que exercem atividades de autenticação, 

formalização e registro de atos jurídicos, garantindo sua validade e segurança jurídica. 

A natureza jurídica das serventias notarial e registral é, portanto, híbrida: trata- 

se de uma atividade privada de interesse público, uma vez que os notários e 

registradores prestam serviços que atendem à coletividade e estão sujeitos à 

fiscalização do Poder Judiciário (Garcia, 2019). Esses profissionais exercem sua função 

com autonomia técnica, mas dentro das normas estabelecidas pelo Estado, que define 

os requisitos, atribuições e limitações das serventias, assegurando a qualidade e 

confiabilidade do serviço prestado à sociedade (Mattos, 2017). 

 
ESPÉCIES E FUNÇÕES DE CADA SERVENTIA EXTRAJUDICIAL 

A natureza jurídica das serventias é híbrida. Embora sejam exploradas por 

particulares, exercem uma função pública, o que atribui aos seus atos a fé pública. Essa 
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característica significa que as declarações e documentos formalizados por notários e 

registradores são considerados autênticos e verdadeiros, salvo prova em contrário. 

Mattos (2017) reforça que "a atividade notarial e registral, embora realizada por 

particulares, é regida e fiscalizada pelo Estado, e por isso desempenha um papel 

essencial de interesse público". 

As serventias extrajudiciais dividem-se em várias espécies, cada uma com 

funções específicas: 

- Tabelionatos de Notas: Formalizam documentos que necessitam de 

autenticação, como escrituras públicas e testamentos, dando validade e segurança 

jurídica a esses atos. 

- Tabelionatos de Protesto: Registram e publicam títulos e documentos de dívida 

não pagos, exercendo papel de cobrança extrajudicial e oficializando inadimplências. 

- Registro de Imóveis: Responsável pela publicidade dos direitos reais sobre 

imóveis, prevenindo fraudes e disputas de propriedade. 

- Registro Civil das Pessoas Naturais: Realiza o registro de eventos como 

nascimentos, casamentos e óbitos, assegurando a publicidade do estado civil dos 

cidadãos. 

- Registro Civil das Pessoas Jurídicas: Registra entidades como associações e 

fundações, conferindo-lhes personalidade jurídica e segurança. 

- Registro de Títulos e Documentos: Realiza a publicidade de documentos 

diversos, como contratos e notificações, com validade perante terceiros. 

As serventias extrajudiciais desempenham um papel fundamental na 

organização e segurança do sistema jurídico. Cada espécie de serventia, com suas 

funções específicas, contribui para a transparência e a confiança nas relações jurídicas. 

Além disso, a digitalização e a modernização dos serviços extrajudiciais têm 

possibilitado maior eficiência e acessibilidade, ao mesmo tempo em que mantém a 

segurança e a integridade dos registros e documentos. Dessa forma, essas serventias 

são essenciais para a estabilidade e a confiança nas transações jurídicas e nas relações 

sociais. 

 
O PAPEL DAS SERVENTIAS EXTRAJUDICIAS NA DESJUDICIALIZAÇÃO DOS ATOS 

O papel das serventias extrajudiciais na desjudicialização dos atos é central para 

a modernização e eficiência do sistema jurídico brasileiro. Essas serventias, operadas 
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por notários e registradores, têm assumido cada vez mais responsabilidades que 

anteriormente eram de competência exclusiva do Poder Judiciário. Essa mudança visa 

reduzir a sobrecarga de processos judiciais, transferindo determinados atos para um 

ambiente extrajudicial que, por ser menos burocrático e mais acessível, permite maior 

celeridade e economicidade (Garcia, 2019). 

O papel das serventias extrajudiciais na desjudicialização dos atos é um tema de 

crescente relevância no contexto jurídico atual, uma vez que essas serventias têm se 

consolidado como mecanismos eficazes para a resolução de conflitos e a formalização 

de atos, sem a necessidade de intervenção do Poder Judiciário. A desjudicialização visa 

a redução da judicialização de questões que podem ser resolvidas por outras vias, 

especialmente aquelas que não exigem a complexidade e o tempo de um processo 

judicial. Neste sentido, a atuação das serventias extrajudiciais representa um avanço 

significativo, permitindo maior celeridade, redução de custos e descongestionamento 

do sistema judiciário. 

As serventias extrajudiciais também possuem o atributo da fé pública, que 

assegura a autenticidade e veracidade dos atos formalizados. Isso confere 

confiabilidade ao processo, tornando-o seguro e acessível para a população. 

Albuquerque (2021) argumenta que a fé pública é uma das razões pelas quais a 

desjudicialização, ao ser aplicada às serventias extrajudiciais, pode efetivamente 

proporcionar um acesso mais democrático e seguro à justiça, sem comprometer a 

qualidade e legalidade dos atos. 

Portanto, a desjudicialização por meio das serventias extrajudiciais é um 

importante avanço na promoção de um sistema jurídico mais acessível e eficiente. Ao 

transferir certas funções para um ambiente extrajudicial, o sistema judiciário pode 

concentrar-se em litígios complexos, enquanto questões consensuais e de menor 

complexidade são resolvidas de forma eficaz e rápida. Essa transformação fortalece o 

acesso à justiça e amplia a atuação preventiva das serventias extrajudiciais na 

resolução de conflitos. 

 
DIFERENÇAS ENTRE OS ATOS PRATICADOS JUNTO AO PODER JUDICIÁRIO E OS 
ATOS PRATICADOS NAS SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS 

As diferenças entre os atos praticados junto ao Poder Judiciário e aqueles 

realizados nas serventias extrajudiciais refletem distintas abordagens para a resolução 

316 

http://revistas.faculdadefacit.edu.br/
mailto:jnt@faculdadefacit.edu.br


O PAPEL DAS SERVENTIAS EXTRAJUDICIAS NA DESJUDICIALIZAÇÃO DOS ATOS. Denilson Marques 
de LIMA; Taciana Pita NUNES. JNT Facit Business and Technology Journal. QUALIS B1. ISSN: 2526- 
4281 - FLUXO CONTÍNUO. 2024 – MÊS DE DEZEMBRO - Ed. 57. VOL. 01. Págs. 311-327. 
http://revistas.faculdadefacit.edu.br. E-mail: jnt@faculdadefacit.edu.br. 

 

e formalização de demandas jurídicas no Brasil. No ambiente judicial, os atos estão 

sujeitos a procedimentos formais e complexos, exigindo a presença de advogados, a 

participação de juízes e a observância de ritos processuais que, por vezes, tornam o 

processo mais longo e oneroso. Em contrapartida, os atos realizados nas serventias 

extrajudiciais são mais simplificados e céleres, especialmente porque dispensam a 

necessidade de litígio e são executados de maneira administrativa (Garcia, 2019). 

A principal diferença entre os atos praticados nas serventias extrajudiciais e os 

realizados no âmbito do Poder Judiciário reside na natureza e na forma de atuação das 

duas esferas. As serventias extrajudiciais, compostas por cartórios de notas, registros 

de imóveis, registros civis, entre outros, são responsáveis por formalizar e dar 

publicidade a atos e documentos privados, como contratos, testamentos, escrituras 

públicas e registros de propriedade. Esses atos são realizados com a garantia de 

autenticidade, sem a necessidade de intervenção direta de um juiz, e têm uma natureza 

administrativa. 

Outra diferença importante é a autonomia das partes em relação aos atos 

extrajudiciais. Nas serventias extrajudiciais, os indivíduos têm maior liberdade para 

resolver questões de interesse comum, utilizando procedimentos menos burocráticos 

e com menor intervenção estatal. Essa autonomia é destacada por Silva (2018), que 

aponta que as serventias extrajudiciais reforçam o princípio da autonomia da vontade, 

já que oferecem alternativas jurídicas para os cidadãos formalizarem suas vontades e 

resolverem questões patrimoniais e familiares de maneira direta. 

Adicionalmente, a fé pública das serventias extrajudiciais garante que os atos 

realizados nesses espaços possuam pressuposição de veracidade e segurança jurídica, 

conferindo legitimidade e eficácia aos documentos formalizados. Em contraste, no 

Poder Judiciário, os atos dependem da chancela de um juiz para terem validade pública, 

o que contribui para um processo mais moroso e complexo. 

Assim, enquanto o Judiciário é fundamental para a resolução de litígios e casos 

complexos, as serventias extrajudiciais atendem de forma eficaz às demandas 

consensuais, oferecendo soluções rápidas e de menor custo. A atuação extrajudicial, 

dessa forma, complementa o sistema judicial ao proporcionar uma via alternativa para 

questões de menor complexidade, promovendo a celeridade e acessibilidade do 

sistema jurídico brasileiro. 
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CONCEITO DE DESJUDICIALIZAÇÃO 

O conceito de desjudicialização refere-se ao processo de transferir 

determinados atos, anteriormente sob a responsabilidade exclusiva do Poder 

Judiciário, para o âmbito das serventias extrajudiciais. Esse movimento visa agilizar a 

solução de demandas e reduzir a sobrecarga do sistema judicial, promovendo 

alternativas mais acessíveis e céleres para questões consensuais e de menor 

complexidade. A desjudicialização permite que procedimentos como inventários, 

divórcios consensuais e partilhas sejam realizados diretamente em cartórios, com a 

supervisão de notários e registradores, desde que haja acordo entre as partes e 

ausência de litígio (Garcia, 2019). 

A desjudicialização é o processo de transferência de determinadas funções e 

atos do sistema judicial para esferas extrajudiciais, ou seja, para entidades ou serviços 

que não envolvem diretamente o poder judiciário. Esse conceito busca a simplificação 

e a agilização dos processos legais, permitindo que atos e transações que não envolvem 

a necessidade de uma decisão judicial sejam resolvidos por órgãos competentes, como 

as serventias extrajudiciais. A desjudicialização visa reduzir o volume de processos no 

Judiciário, desafogando as varas e tribunais e promovendo uma justiça mais célere e 

eficiente, sem abrir mão da segurança jurídica. 

 
BENEFÍCIOS DAS SERVENTIAIS EXTRAJUDICIAIS NA RESOLUÇÃO DE CONFLITOS 

Um dos principais benefícios das serventias extrajudiciais é a agilidade no 

processo de resolução de conflitos. Segundo estudos, a tramitação de questões em 

cartórios pode ser significativamente mais rápida do que em tribunais, onde os 

processos costumam se arrastar por anos. Isso se deve à natureza simplificada dos 

procedimentos extrajudiciais, que visam a eficiência e a celeridade (TAVARES, 2019). 

Assim, os atos praticados nas serventias extrajudiciais são realizados de forma 

mais rápida e menos burocrática que os atos judiciais, o que garante uma resolução 

mais ágil para as partes envolvidas. 

Outro ponto importante é a redução de custos. Os serviços extrajudiciais, em 

geral, demandam menos recursos financeiros por parte dos envolvidos. A economia 

com taxas judiciais e honorários advocatícios torna a resolução extrajudicial uma 

opção viável para muitos cidadãos (Silva, 2021). 
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É perceptível que judicialização de conflitos muitas vezes envolve custos 

elevados, como taxas processuais, honorários advocatícios e outras despesas. O uso das 

serventias extrajudiciais permite a redução desses custos, tornando o acesso à justiça 

mais acessível. 

Além disso, as serventias extrajudiciais também promovem a autonomia das 

partes. Ao permitir que os indivíduos negociem diretamente, essas instituições 

favorecem soluções personalizadas, ajustadas às necessidades específicas dos 

envolvidos. A autonomia na resolução de conflitos é um elemento essencial para a 

construção de acordos sustentáveis e satisfatórios (Carvalho, 2020). 

Dessa forma, a simplificação dos processos e a redução dos custos tornam a 

resolução de conflitos mais acessível à população em geral, especialmente àquelas 

pessoas que, por motivos financeiros, não teriam condições de acessar o sistema 

judiciário. É importante lembrar que, as serventias extrajudiciais, ao formalizarem 

acordos e contratos, ajudam a prevenir futuros litígios, uma vez que as partes 

envolvidas têm clareza sobre seus direitos e obrigações desde o início, o que reduz a 

possibilidade de disputas judiciais no futuro. 

Por fim, a eficácia das serventias extrajudiciais na resolução de conflitos não 

apenas desonera o sistema judiciário, mas também fortalece a cultura da mediação e 

conciliação. Ao incentivar as partes a buscar soluções consensuais, essas instituições 

colaboram para a construção de uma sociedade mais pacífica e harmônica (MARTINS, 

2022). 

 
ATUALIDADES E NOVAS TENDÊNCIAS PARA DESJUDICIALIZAÇÃO DA RESOLUÇÃO 
DE CONFLITOS NAS SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS 

Uma das principais tendências é a utilização da tecnologia para facilitar a 

mediação e a conciliação. Com a digitalização de serviços, os cartórios têm 

implementado plataformas online que permitem a realização de acordos e negociações 

a distância. Essa inovação não apenas aumenta a acessibilidade, mas também 

proporciona maior agilidade nas tratativas, reduzindo o tempo de resolução de 

conflitos (Pereira, 2023). 

Assim, tecnologia tem sido um grande aliado da desjudicialização, com a 

implementação de plataformas digitais para a realização de registros, emissão de 
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certidões e formalização de acordos. A digitalização aumenta a eficiência, 

acessibilidade e segurança dos serviços prestados pelas serventias extrajudiciais. 

Além disso, a formação de profissionais qualificados em mediação e conciliação 

tem se tornado uma prioridade nas serventias extrajudiciais. A capacitação de 

mediadores, que possuem habilidades específicas para facilitar diálogos entre as 

partes, tem mostrado resultados positivos na promoção de soluções consensuais 

(Costa, 2021). Essa qualificação é essencial para garantir que os processos sejam 

conduzidos de forma justa e equitativa, contribuindo para a legitimidade das soluções 

alcançadas. 

Portanto, mediação e a conciliação, que antes eram predominantemente 

práticas judiciais, têm ganhado destaque nas serventias extrajudiciais. Muitos cartórios 

têm atuado como facilitadores dessas práticas, ajudando as partes a chegar a um 

acordo sem recorrer ao Judiciário. Essa prática tem sido incentivada por leis como a 

Lei de Mediação (Lei 13.140/2015) e a Lei de Conciliação (Lei 13.105/2015), que 

promovem a resolução de conflitos de forma consensual e extrajudicial. 

Outra tendência crescente para a criação de instituições específicas para a 

resolução extrajudicial de certos tipos de conflitos, como os conflitos relacionados a 

condomínios, questões familiares ou litígios de baixo valor. Essas instituições 

funcionam de forma independente, mas com respaldo legal, proporcionando uma 

alternativa eficaz à sobrecarga do sistema judicial. 

Além disso, o fortalecimento da legislação que apoia a desjudicialização é uma 

realidade em vários países, incluindo o Brasil. Leis que reconhecem a validade dos 

acordos realizados em serventias extrajudiciais e que incentivam a mediação como 

primeiro recurso têm sido cada vez mais comuns. Esse suporte jurídico é crucial para 

garantir que os resultados obtidos fora do Judiciário sejam respeitados e executados 

(Martins, 2022). 

Dito isto, vê-se que o Brasil tem avançado na criação de legislações que 

incentivam a desjudicialização, como a criação de novos procedimentos simplificados 

para a formalização de atos extrajudiciais e a ampliação do acesso à mediação e 

conciliação fora do Judiciário. A Lei 13.465/2017, por exemplo, permite a regularização 

fundiária extrajudicial, agilizando processos que antes dependiam de decisões 

judiciais. 
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CNJ AUTORIZA DIVÓRCIO E INVENTÁRIO EM CARTÓRIOS MESMO COM MENORES 

A Resolução nº 35 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) trouxe um avanço 

significativo na desjudicialização de procedimentos familiares ao permitir a realização 

de divórcios e inventários em cartórios, mesmo quando há filhos menores envolvidos. 

Essa autorização visa desburocratizar e agilizar a tramitação desses processos, 

permitindo que casais que não possuem conflitos acerca da guarda ou pensão 

alimentícia possam resolver suas questões de forma mais célere e menos onerosa 

(Freitas, 2021). 

A autorização do CNJ para que divórcios e inventários possam ser realizados 

diretamente em cartórios, mesmo quando há a presença de menores, representa um 

avanço importante na desjudicialização de atos que, tradicionalmente, exigiam a 

intervenção do Judiciário. A medida tem como objetivo reduzir a sobrecarga dos 

tribunais, proporcionando uma forma mais célere e eficiente de resolver questões 

familiares e patrimoniais. A possibilidade de formalizar divórcios e inventários em 

cartórios, sem a necessidade de processo judicial, agiliza a resolução desses conflitos, 

garantindo maior segurança jurídica para as partes envolvidas, incluindo os menores, 

que continuam sendo protegidos pela legislação em vigor. 

Essa medida, no entanto, exige que os cartórios sigam rigorosos procedimentos 

de verificação e orientações para garantir a regularidade e a legalidade dos atos. A 

presença de menores, por exemplo, implica a necessidade de acompanhamento por 

advogados e a observância de normas que assegurem a proteção de seus direitos. 

Portanto, a medida não se trata de uma simplificação sem garantias, mas de uma busca 

por eficiência e economia processual, preservando sempre o direito à proteção e à 

justiça para as partes, especialmente as mais vulneráveis. 

 
TABELIÃO DE PROTESTO COMO AGENTE DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL 

Os tabeliães de protesto têm se consolidado como importantes agentes de 

execução extrajudicial, desempenhando um papel fundamental na cobrança de dívidas. 

Com a ampliação das atribuições dos tabeliães, a prática do protesto tem se revelado 

uma ferramenta eficaz para garantir a satisfação de créditos, promovendo a segurança 

jurídica nas relações comerciais (Silva, 2023). 
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Sabe-se que função tradicional do tabelião de protesto, está relacionada à 

formalização e registro de protestos de títulos de crédito, agora abrange uma nova 

dimensão, atuando como agente de execução extrajudicial. Isso significa que o tabelião 

pode realizar a cobrança de dívidas de forma mais célere, sem a necessidade de 

recorrer ao Judiciário, o que representa uma economia de tempo e recursos. 

Esse papel ampliado do tabelião de protesto reforça o movimento de 

desjudicialização, pois permite a execução de certos direitos diretamente no âmbito 

extrajudicial, sem a intervenção do juiz. O protesto de títulos, por exemplo, pode gerar 

a negativação do devedor e pressioná-lo a quitar a dívida, tudo isso sem a necessidade 

de iniciar um processo judicial, o que torna a solução de conflitos mais ágil. O tabelião, 

nesse contexto, passa a ser um ator relevante na facilitação da cobrança de dívidas e na 

prevenção de litígios, conferindo maior efetividade ao cumprimento das obrigações de 

crédito. 

 
E-NOTARIADO: A CONTRIBUIÇÃO DA TECNOLOGIA PARA A CELERIDADE E 
AUTONOMIA NA PRÁTICA DOS ATOS NOTARIAIS E REGISTRAIS 

A implementação do e-notariado representa uma revolução nas práticas 

notariais e registrais, trazendo inovação e eficiência aos serviços prestados. A 

tecnologia tem permitido a realização de atos notariais de forma digital, 

proporcionando maior agilidade e acessibilidade aos usuários. Esse avanço se traduz 

em um atendimento mais rápido e em uma redução significativa dos custos envolvidos 

na realização de documentos (Rodrigues, 2022). 

Além disso, o e-notariado contribui para a transparência e para a diminuição de 

fraudes, já que os processos são realizados de forma rastreável e auditável, com 

segurança jurídica garantida por meios eletrônicos. A implementação de sistemas de 

videoconferência e de assinatura digital assegura que o ato notarial continue a ter a 

mesma validade jurídica de um ato presencial, ampliando a autonomia dos cidadãos 

para realizar esses atos sem a necessidade de uma intervenção física no cartório. Com 

isso, o e-notariado não apenas promove a celeridade, mas também a confiança nas 

transações realizadas. 
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METODOLOGIA 

Este estudo adota uma abordagem qualitativa e exploratória para investigar o 

papel das serventias extrajudiciais na desjudicialização dos atos jurídicos. A pesquisa 

busca compreender como as serventias extrajudiciais têm atuado na redução da 

sobrecarga do Poder Judiciário e no aumento da eficiência e acessibilidade do sistema 

jurídico, considerando o contexto da desjudicialização e as transformações nas funções 

notariais e registrais. 

A metodologia utilizada foi a revisão bibliográfica aprofundada de obras 

acadêmicas, artigos, dissertações, teses, e legislações pertinentes ao tema. Será dada 

ênfase à análise de fontes que abordam: O conceito de desjudicialização e sua aplicação 

no direito brasileiro, as funções tradicionais das serventias extrajudiciais (cartórios de 

notas, registros civis, de imóveis, entre outros), o papel das serventias extrajudiciais no 

sistema jurídico brasileiro e a evolução de sua atuação, as normas legais que 

incentivam ou regulamentam a desjudicialização, como a Lei nº 11.441/2007, que 

permite a realização de divórcios e inventários extrajudiciais, a relação entre a 

desjudicialização e a redução da judicialização de conflitos. A revisão bibliográfica 

buscará também examinar o impacto da desjudicialização na eficiência dos serviços 

públicos e nos custos envolvidos, bem como os benefícios e desafios que ela traz para 

os cidadãos e para o sistema judicial. 

O banco de dados utilizado foi a Biblioteca Eletrônica Científica SciELO e Google 

Acadêmico. As palavras chaves utilizadas para encontrar os artigos citados no projeto 

foram: Desjudialização, Serventias Extrajudiciais e Cartórios. 

 
ANÁLISE E DISCUSSÃO 

Historicamente, o sistema jurídico brasileiro passou a enfrentar uma crescente 

sobrecarga, com a quantidade de processos judiciais aumentando de forma 

exponencial. Isso gerou um movimento de busca por alternativas para desafogar o 

Judiciário e tornar o acesso à justiça mais rápido e acessível. As serventias 

extrajudiciais emergiram como uma solução para essa questão, oferecendo a 

possibilidade de resolução de certos atos de forma mais célere, simples e sem a 

necessidade de intervenção judicial. 
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A partir da Lei nº 11.441/2007, que permite a realização de divórcios, 

separações e inventários por meio de escritura pública em cartórios, a 

desjudicialização ganhou força, demonstrando que, para determinados atos, a 

intervenção do juiz pode ser substituída pela atuação de profissionais habilitados em 

serventias extrajudiciais. Além disso, a Lei nº 13.105/2015 (Novo Código de Processo 

Civil) também incentivou a utilização de métodos extrajudiciais de resolução de 

conflitos, como a mediação e a conciliação, áreas nas quais as serventias têm papel 

relevante. 

Esses exemplos demonstram como as serventias extrajudiciais têm se tornado 

instrumentos essenciais para a desjudicialização, permitindo a resolução de conflitos 

sem a necessidade de iniciar um processo judicial formal. Essa mudança tem sido 

especialmente importante em casos simples e cotidianos, como em divórcios 

consensuais, registros de imóveis e protestos de títulos de crédito. 

De acordo com Santos (2014), a desjudicialização permite que as partes 

envolvidas em questões de menor complexidade, como os divórcios consensuais ou a 

partilha de bens em inventários, possam resolver suas disputas de forma mais rápida 

e menos onerosa, sem a intervenção direta do Judiciário. O autor destaca que essa 

mudança se alinha com a busca por alternativas de acesso mais simples à justiça, uma 

vez que o procedimento em cartório é menos formal e mais acessível. 

Apesar dos avanços, a desjudicialização enfrenta desafios importantes. O 

primeiro deles é o desconhecimento da população sobre a possibilidade de utilizar as 

serventias extrajudiciais para resolver determinados conflitos. Embora a lei tenha 

facilitado esse processo, muitos cidadãos ainda não sabem que, em certos casos, podem 

resolver questões como divórcios ou inventários diretamente no cartório, sem recorrer 

ao Judiciário. 

Outro desafio significativo é a capacitação dos profissionais envolvidos nas 

serventias extrajudiciais. Para garantir a segurança jurídica dos atos realizados nas 

serventias, é fundamental que os tabeliães, registradores e outros profissionais tenham 

um amplo conhecimento das normativas legais e sejam bem preparados para lidar com 

situações complexas. De acordo com Medeiros (2019), a atuação das serventias 

extrajudiciais requer um nível elevado de especialização, principalmente em casos 

envolvendo menores ou questões patrimoniais delicadas. 
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Apesar dos desafios, as perspectivas para o futuro da desjudicialização são 

promissoras, com as serventias extrajudiciais se consolidando como uma alternativa 

eficaz para a resolução de conflitos, desde que sejam superados os desafios 

mencionados e as tendências tecnológicas sejam devidamente incorporadas. Dessa 

forma, as serventias extrajudiciais não só contribuirão para o desafogamento do 

Judiciário, mas também desempenharão um papel crucial na construção de um sistema 

jurídico mais acessível, rápido e eficiente. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Portanto conclui-se que as serventias extrajudiciais desempenham um papel 

crucial na desjudicialização dos atos, contribuindo significativamente para a promoção 

de um sistema de resolução de conflitos mais ágil, acessível e eficiente. Ao permitir que 

diversos procedimentos, como divórcios, inventários e protestos, sejam realizados fora 

do Judiciário, esses serviços não apenas desoneram os tribunais, mas também 

oferecem às partes a oportunidade de resolver suas questões de maneira mais 

autônoma e personalizada. 

A implementação de inovações tecnológicas, como o e-notariado, tem ampliado 

ainda mais a eficácia dessas serventias, facilitando a realização de atos notariais e 

registrais de forma digital e segura. Isso se alinha à crescente demanda por soluções 

práticas que respeitem a urgência e a complexidade das relações sociais 

contemporâneas. 

Além disso, a formação e capacitação de profissionais, bem como a promoção da 

cultura da mediação e conciliação, são essenciais para garantir que as serventias 

extrajudiciais cumpram seu papel de forma adequada e responsável. Com isso, elas não 

apenas oferecem soluções rápidas, mas também contribuem para a construção de um 

ambiente mais harmonioso e pacífico, onde as partes podem dialogar e chegar a 

acordos satisfatórios. 

Assim, o fortalecimento das serventias extrajudiciais é uma medida necessária 

e oportuna, que reflete a evolução do sistema jurídico brasileiro em direção a uma 

justiça mais acessível e eficiente. A desjudicialização, promovida por essas instituições, 

se estabelece como um caminho promissor para a resolução de conflitos e a promoção 

da cidadania, evidenciando a importância do papel que desempenham na sociedade 

atual. 
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